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COLA-9UONNO
Presidente

•

São Paulo, 4-25de setembro de 1995.

1.8 - OF-LE63
OFICIO N.0499/1995

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 06 de
setembro . de 1995, foi rejeitado o veto total aposto por
Vossa Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2
234/94 de autoria do Vereador Dárcio Arruda - que disp5e
sobre a co-responsabilidade dos proprietários dos imóveis
que são locados para o funcionamento de bares,
restaurantes, cantinas, pizzarias, cafés, boates, casas de
espetáculos, chás e estabelecimentos congêneres, pelas
multas aplicadas em razão do descumprimento das
prescriaes estabelecidas nas Leis Municipais 10.667, de
28 de outubro de 1988 e 11.501, de 11 de abril de 1994.
Introduz alteraçóes em tais leis - cabendo a Vossa
Excelência, de acordo com o § -62 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, a promulgação da
referida lei.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado 7,Çeço e
distinta consideração. A

Anexo: Xérox da cópia autêntica (fls. 21/23 do Proc.)

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

z . a
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62- ; ri I 44 4"'t7	 Ork-,2-1" -e'"?' ( Dispõe sobre a co-responsabilidade dos proprietários
dos imóveis que são locados para o funcionamento de
bares, restaurantes, cantinas, pizzarias, cafés, boates,
casas de espetáculos, - chás e estabelecimentos
congêneres, pelas multas aplicadas em razão do
descumprimento das prescrições estabelecidas nas Leis
Municipais 10.667, de 28 de outubro de 1988, e
11.501, de 11 de abril de 1994. Introduz alterações em
tais leis.

fl•n•nn•••••••• ••••

•
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art.1°- Os proprietários dos imóveis locados para o funcionamento de

bares, restaurantes, cantinas, pizzarias, cafés, boates, casas de espetáculos, chás e

estabelecimentos congêneres responderão pelo valor correspondente a 50% (cinqüenta

por cento) das multas que forem aplicadas em razão do descumprimento, por parte

dos estabelecimentos locatários, das disposições contidas nas Leis Municipais 10.667,

de 28 de outubro de 1994, e 11.501, de 11 de abril de 1994.

parágrafo único- Na hipótese de o proprietário ser também o

explorador do ramo de comércio no local responderá ele e não o estabelecimento

pela totalidade das multas cabíveis.

Art.2°- Os pagamentos feitos pelos proprietários ou a relevação das

multas a estes não aproveitam os estabelecimentos infratores e vice-versa.

Art.3°- Fica acrescentado ao artigo 2° da Lei Municipal n° 10.667, de

28 de outubro de 1988, parágrafo único com a seguinte redação:

"parágrafo único - responderá por 50% (cinqüenta por cento) da multa

estipulada no caput o proprietário do imóvel onde esteja instalado o

estabelecimento comercial infrator. Quando se reunirem em uma só

1
CÓD. 0561
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CÓD. 0561 Irner•sso no serviço gráfico d• ZrASP,

pessoa as qualidades de proprietário e representante legal do

estabelecimento comercial infrator, a multa por inteiro recairá sobre

aquele".

Art. 40- Ficam acrescentados ao artigo 6° da Lei Municipal n° 11.501,

de 11 de abril de 1994, os §§ 3° e 4° cuja redação é a que se segue:

30 - responderão por 50% (cinqüenta por cento) das multas

estipuladas os proprietários dos imóveis onde se achem instalados os

estabelecimentos referidos no Art. 3° que infringirem as disposições da

presente lei".

4 - reunindo em um só titular as qualidades de proprietário e

representante legal do estabelecimento infrator, as multas, por inteiro,

recairão sobre o primeiro".

Art. 5° - Caberá ao Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias,

introduzir as alterações devidas nos respectivos regulamentos das Leis Municipais

10.667, de 28 de outubro de 1988, e 11.501, de 11 de abril de 1994.

Art.6°- As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

(R5
Sala das Sessões, em\24,de maio de 1994.
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JUSTIFICATIVA

Não infrequentemente são registradas reclamações contra

espalhafatosas casas comerciais, tais como bares, choperias, casas noturnas, etc., pelo

fato das mesmas causarem barulho além dos limites toleráveis e ocuparem espaços

públicos de maneira irregular ou diferentemente do que autoriza a lei.

As leis vigentes prevêem sanções para os estabelecimentos comerciais

que agem de maneira abusiva. Mas a ação fiscal não chega a ter o efeito saneador

desejado porque antes mesmo de ser concluída o estabelecimento infrator já mudou

de razão social, continuando, porém, a atividade perturbadora da ordem e do bem

estar público.

Como anota Vilson Rodrigues Alves "Os sons noturnos são dificeis de

serem tolerados: acima de quarenta e cinco decibéis, já não cumpre o homem todas

as etapas do sono, ficando estressado ao longo do tempo, conforme estudos da

Organização Mundial de Saúde" (in Uso Nocivo da propriedade, 1 Ed., RT, p.

312).

Conforme a jurisprudência dos nossos Tribunais é uso nocivo da

propriedade QUALQUER RUMOR excessivo, como, p. exemplo, o som proveniente

de um transformador elétrico (JACIVSP 79/18).

Ao locar um imóvel para instalação de um comércio sabidamente

irregular e ruidoso, está o proprietário, salvo melhor juízo, fazendo mal uso da

propriedade. Nestas circunstâncias, nada mais justo do que estabelecer-se sanções

também para ele, em proporções iguais ao estabelecimento inquilino. Somente assim,

cremos, é que o problema se resolverá.

Bem por isso contamos com a aprovação do presente projeto de lei

•por parte desta Egrégia Casa Legislativa.

Sala das Sessões, em 24 de maio de 1994.

Darcio Bonifácio Arruda

vereador

CÓD. 0561

n•n
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Assist% P.lsrnøntaT

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto, consta:

Lei 11.501/94

10.667/88

em 27/05/94

À Com . de Const. e Jazera

:5J) 

A EirCiÁT:1--15-E C A MUNI

Ass, Tina. Lea. Cuia

côo. 023
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PARECER	 •

"48/94 .	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 234/94.

• Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-
'dor Dárcio Bonifácio Arruda, visa dispor sobre a co-rres-
ponsabilidade dos proprietários dos imóveis que são loca-
dos para o funcionamento de bares, restaurantes, e afins,
pelas multas aplicadas em razão em razão do descumprimento

das Leis n cis 10.667, de 26 de outubro de 1968, e 11.501,
de 1i de abril de 1994. A proposta altera as mencionadas
leis com essa finalidade.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum
de maioria simples para deliberação, é dispensada a vota-.-
ção em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss5es. .
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento
Interno da Câmara Municipal.

A propositura ampara-se nos arts. 160, III
e IV, da Lei Orgânica clO Município. .

Pela Legali,dade-.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, ssi 3O 6(941
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PARECER•

0908/94  _ _/94 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI
N2 234/94.

De autoria do Nobre Vereador Dárcio Bonifácio Arruda
visa o	 presente Projeto de Lei responsabilizar
proprietários dos imóveis locados para funcionamento de
bares, restaurantes, cantinas, pizzarias, cafés, boates,
casas de espetáculos, chás e congeneres, a responderem
por 504 das multas que forem a p licadas em razão de
descumprimento, por parte dos locatários, das disposiçEies
contidas nas Leis Municipais 10.667 de 28/10/08 e 11.501
de 11/04/94.

Na hipótese de o proprietário ser também o
ex p lorador do ramo de comércio no local res p onderá ele e
não o estabelecimento, pela totalidade das multas.

Em sua justificativa, alega c Nobre Vereador, que as
sançeies para estabelecimentos infratores muitas vezes não
dão resultado visto que as vezes c infrator muda a razão
social.

A	 Douta	 Comissão de	 Constituição	 e	 Justiça
a p resentou	 Parecer de n2 748/94 pela Legalidade, como
consta à fls. n2 05.

A poluição sonora é fator prejudicial à qualidade de
vida urbana e portanto c aperfeiçoamento dos meios para
coibi-la é desejável.

Nos parece justo que o proprietário também deva ser
responsabilizado pelo mesmo ainda que cedido à terceiros.
O fator de ter locado o imóvel não o eKiME de suas
obrigaçUs face o direito de vizinhança e legislação de
controle ambiental.

Favorável, portanto, é o nosso Parecer.

Sala da Comisso de Política Urbana, Metro p olitana e
Meio Ambiente em, 03~

-Presidente

-Relator
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z
Recebido na Comissao de

Atividade Economica
Emj121,14tas..j. h.

'AO nobre Vereador 	 rN 
pãra relatar.

Sala da CorniseL'o do Atividade Econômica
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FL. 234/94

EXMA. SRA. PRESIDENTA DA COM :i: 	 DE ATIVIDADE ECON8MICA

Nos termos do Art. (53 do Regimento Interno, solici -

to a V.Exa, a prorrogação do prazo deste processo, para melhor

Oek . análise da matéria.

Em 31/09/911.

DEFIRO, EM 31/08/94.

VEREAlterr:-A raIA CORRPJA

PRESIDENT-A
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PARECER
PARECER
1081/94

PRESIDENTE. -

RELATOR

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONôMICA SOBRE O PROJETO DE LEI Nfl 234/94

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Darcio Arruda, estabelecer que os proprietários dos 1.m6veis locados
para o funcionamento de bares, restaurantes, cantinas, pizzarias,
cafés, boates, casas de espetáculos, chás e estabelecimentos
congêneres responder2io pelo valor correspondente a 50% (cinquenta

o

	

	 por cento)	 das	 multas	 que forem	 aplicadas	 em	 raz'ão do
descumprimento, por parte dos estabelecimentos locatários, das

• disposiç;es contidas nas Leis Municipais 10.667 7 de 28 de outrubro
de 1988 7 e 11.501 7 de 11 de abril de 1994. O projeto em tela altera
as leis mencionadas com essa finalidade.

Segundo	 a	 justificativa,	 objetiva-se	 evitar	 que	 os
proprietários	 aluguem	 seus	 im6meis	 para	 instalaç'ão	 de
estabelecimentos sabidamente irregulares e ruidosos.

Ho âmbito da competncia desta Comiss'ão, entendemos que a
iniciativa é oportuna e merit6ria.

Pelo exposto, favorável, pois, este parecer.
Sala da Comiss'ão de Atividade Econ6mica,J341~

7 /
.	 .

siv o
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PARECER
ii22/94	 /94 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 234/94

Wefunário

•

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Darcio Arruda, dis4e sobre a co-responsabilidade dos proprietá-

rios dos imóveis que são locados para funcionamento de bares; can-

tinas, boates, casas de espetáculos e estabelecimentos congãneres,

pelas multas aplicadas em razão do descumprimento da Lei

i0.667/88, que trata de permissão de uso de passeio pUblico fron-

teiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e asseme-

lhados, e da Lei ii.501/94, que dis4e sobre controle e.fiscaliza-

ção das atividades que gerem poluição sonora, introduzindo, ade-

mais, alteraçties em tais diplomas legais.

A co-responsabilidade ocorreria com a divisão, em partes

iguais entre proprietários dos imóveis e comerciantes, das multas

que fossem aplicadas em razão do descumprimento, por parte dos es-

tabelecimentos locatários, das disposiçCies Contidas nas Leis Muni-

cipais acima referidas.

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, tendo em vis-

ta que as despesas geradas pela propositura referem-se ao exercí-

cio da poder de polícia, já orçamentariamente previstas, nada há a

opor à propositura.

Sala da Comissão de Fin. ça e Orçamento, em 20 de se-

tembro de i994.•
Presidente -

Relator
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Sr. Marcos,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registro.

05-10-94

17ÁNGELA BO IN ANDREOM
Chefe de Seçâo Técnica 1f

Sra. Chefe,

1/

Preparado conforme a s icitação de V.Sa.

05-3(0'-
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São Paulo, 05de outubro de 1994.

DI7-LEW3
W-JCIO N.300420/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei aprovada pela Câmara em 04 de outubro do corrente,
de acordo com o Inciso I do artigo 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei n2 234/94 de autoria do Vereador
Darcio	 Bonifácio	 Arruda	 dispondo	 sobre	 a	 co-
responsabilidade dos proprietários dos imóveis que 	 são
locados para o funcionamento de bares, restaurantes,
cantinas, pizzarias, cafés, boates, casas de espetáculos,
chás e estabelecimentos congêneres, pelas multas aplicadas em
razão do descump rimento das prescriçOes estabelecidas nas
Leis Municipais 10.667, de 28 de outubro de 1988 e 11.501,
de 11 de abril de 1994. Introduzindo alteraç5es em tais leis.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa
Excelência os meus protestos de levado apreço e distinta
consideração.

lF'iL COLASUONNO

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .
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autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I 

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. n2s

01/2 do Processo n2 001023494. (PROJETO DE LEI N2 234/94). Dispóe

sobre a co-responsabilidade dos proprietários dos imóveis que são

locados p ara o funcionamento de bares, restaurantes, cantinas,

pizzarias, cafés, boates, casas de espetáculos, chás e

estabelecimentos congêneres, pelas multas aplicadas em razão do

descumprimento das prescriçóes estabelecidas nas Leis Municipais

10.667, de 28 de outubro de 1988 e 11.501, de 11 de abril de

1994. Introduz alteraçóes em tais leis. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40

PAULO decreta: Art. 12 . - Os proprietários dos imóveis locados

para o funcionamento de bares, restaurantes, cantinas, pizzar ias,

cafés, boates, casas de es p etáculos, chás e estabelecimentos

congêneres reSp onderão pelo valor corres p ondente a 50% (cinquenta

por cento) das multas que forem aplicadas em razão do

descumprimento, por parte dos estabelecimentos locatários, das

disposiçóes contidas nas Leis Municipais 10.667, de 28 de outubro

de 1988 e 11.501, de 11 de abril de 1994 	 Parágrafo 'milico - Na

hipótese de o proprietário ser também o explorador do ramo de

comércio no local responderá ele e não o estabelecimento pela

totalidade das multas cabíveis. 	 Art. 22 - Os pagamentos feitos

pelos proprietários ou a relevação das multas a estes não

a p roveitam os estabelecimentos infratores e vice-versa. Art. 32
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- Fica acrescentado ao artigo 22 da Lei Municipal n2 10.667, de

28 de outubro de 1988, parágrafo dnico com a seguinte redação:

"Parágrafo lánico - Responderá por 50% (cinquenta por cento) da

multa estipulada no caput o proprietário do imóvel onde esteja

instalado o estabelecimento comercial infrator. Quando se

reunirem em uma . só pessoa as qualidades de proprietário e

representante legal do estabelecimento comercial infrator, a

multa por inteiro recairá sobre aquele". Art. 42 - Ficam

acrescentados ao artigo 62 da Lei Municipal n2 11.501, de 11 de

abril de 1994, os 99 32 e 42 cuja redação é a que se segue: "9 32

- Responderão por 50% (cinquenta	 por cento) das multas

estipuladas os proprietários dos imóveis onde se achem instalados

os estabelecimentos referidos no Art. 32 que infringirem . as

disposiç3es da presente lei". "9 42 - Reunindo em um só titular

as qualidades	 de	 proprietário e	 representante	 legal do

le, estabelecimento infrator, as multas, por inteiro, recairão sobre

o primeiro". Art. 52 - Caberá ao Executivo, no prazo de 120

(cento e vinte) dias, introduzir as alteraç3es devidas nos

respectivos regulamentos das Leis Municipais 10.667, de 28 de

outubro de 1988 e 11.501, de 11 de abril de 1994. Art. 62 - As

despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotaç3es

orçamentárias próprias, su p lementadas se necessário.	 Art. 72 -

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
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São Padfla

ksií" CcPras-.;u~ Jaaji Hata; Maria Nada; Guilherme
i; José Viviani Ferraz
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21,CSATO
as	 disposi4es	 rn	 contrário.	 Eu, • • • •Qf'r. Legislakiyo 	

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B," extraí a presente cdpia

fielmente de fls do	 livro competente n2 46 e datilografei.

Josi Ctls	 Souza Santos
Eu, 	  OfIclaY Legislativo 	  Oficial	 Legislativo,	 padrão

a conferi. São Paulo, 04 de outubro de 1994. Chefe Substituto da

Seção Técnica de P-paro e Re g istro de Df —entos Legislativos,
MARCOS ANTON I E.54ÁbNIDAS

,	 _

	  Chefe.de .5.eç"	 • ica.11 . . . . V i St O , _ Diretora
• LEILA 'X,	 .	 ACHADCr • •

Substituto Diretor Téc, de Departmiemo
da Dep-artament o dos Servi.	 Legislat j. V O Si da Camara Municipal de

•
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LEI Ng DE	 DE DE 19'

no	 local

DispOe sobre a co-responsabilidade
dos proprietários dos imóveis que
são locados para o funcionamento de
bares,	 restaurantes,	 cantinas,
pizzarias, cafés, boates,	 casas
de espetáculos,	 chás	 e	 esta-
belecimentos	 congêneres,	 pelas
multas aplicadas	 em	 razão	 do
descumprimento das prescri4es
estabelecidas nas Leis Municipais
10.667, de 28 de outubro de 1988 e
11.501, de 11 de abril de 1994.
Introduz alteraç6es em tais leis.

Faço saber que a Cimara nos termos do inciso I,

do art. 84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os proprietários dos imóveis locados

para o funcionamento	 de bares, restaurantes,	 cantinas,

pizzarias, cafés, boates, casas de espetáculos, chás 	 e

estabelecimentos congêneres responderão pelo valor

correspondente a 50% (cinquenta por cento) das multas que

forem aplicadas em razão do descumprimento, por parte dos

estabelecimentos locatários, das disposiç5es contidas nas Leis

Munici p ais 10.667, de 28 de outubro de 1988 e 11.501, de 11

de abril de 1994

Parágrafo único - Na hipótese de o proprietário

ser também o explorador do ramo de comércio

1
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responderá ele e não o estabelecimento pela totalidade das

multas cabíveis.

Art. 22 - Os pagamentos feitos pelos proprietários

ou a relevação das multas 	 a estes não aproveitam	 os

estabelecimentos infratores e vice-versa.

Art. 32 - Fica acrescentado ao artigo 22 da Lei

Municipal n2 10.667, de 28 de outubro de 1988, parágrafo único

com a seguinte redação:

:Parágrafo único - Responderá por 50% (cinquenta

por cento) da multa estipulada no caput o proprietário do

imóvel onde esteja instalado o estabelecimento comercial

infrator. Quando se reunirem em uma só pessoa as qualidades de

proprietário e representante legal do estabelecimento

comercial infrator, a multa por inteiro recairá sobre aquele-.

Art. 42 - Ficam acrescentados ao artigo 62 da Lei

Municipal n2 11.501, de ii de abril de 1994, os §% 32 e 42

cuja redação é a que se segue:

-§ 32 - Responderão por 50% (cinquenta por cento)

das multas estipuladas os proprietários dos imóveis onde se

achem instalados os estabelecimentos referidos no Art. 32 que

infringirem as disposiçOes da presente lei-.

-§ 42 - Reunindo em um só titular as qualidades de

proprietário e representante legal do estabelecimento

infrator, as multas, por inteiro, recairão sobre o primeiro-.
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Art. 52 - Caberá ao Executivo, no prazo de 120

(cento e vinte) dias, introduzir as alteraçOes devidas nos

respectivos regulamentos das Leis Municipais 10.667, de 28

de outubro de 1988 e 11.501, de 11 de abril de 1994.

Art. 62 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotaçóes orçaméntárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de outubro de
1994.

O Presidente,

3
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CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo,	 de	 , de 19
OS .	 outubro	 •	 .	 .	 94.

WáOáR4lei

n2

234/94

cardo com o

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2	- de

, encaminhando ao Sr. 'Prefeito Municipal gWe aut.en

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	 Lei

de autoria
do Vereador Dardo Bonifácio Arruda, de a-

inciso I do artigo 84 do Regimento Interno. .

ANEXO:

°TÍLIA M. OMAINtets
Oficial de 

Gahincte.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A I5
Papel para informaylio, rubricado como)

'Ll	 l9 	CLI' Rd	 cg-i	  do processo n?	 de	 , 	10	 (a)D'N.

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o

recebimento de veto total ao presente projeto de lei.

ao,' 40 RIL1

k")
"MELA	 ANDRE019>

Chefe de Seção Técnico

•

•
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-	 São Paulo,Y; de 00-"-	 de 1994

i0 — OFICIO
10-0390/94-3

RFC ul"-IIPO NA A. T. M.

/  40S/ .	 .	 ••

LiRgAdoHiPg. cem.°
Às CONiIISSÕES ZU Oln 1994
.4ani„1,04v, 	 	 •

_12:51jink:Ii.41~ 4  e-Mcrief».1.._
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Tenho a honra de acusa(f'd—retqebimeríto

e
do ofício no. DT.7/Leg.3/300420/94, co

I
 -...ouer-I—Vt5ggff

Excelência encaminhou à sanção cópia aun̂ tica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 4 de
outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no.
234/94.

De autoria de ilustre integrante
dessa Casa de Leis, Vereador Dárcio Arruda, o projeto

--dispõe sobre a co-responsabilidade dos proprietários
dos imóveis que são locados para funcionamento de
bares, restaurantes, cantinas, pizzarias,cafés,
boates, casas de espetáculos, chás e estabelecimentos
cdngêneres, pelas multas aplicadas em razão do
decumprimento das Leis no. 10.667, de 28 de outubro

__M.a-1988, e no. 11.501, de 11 de abril de 1994.
O primeiro diploma legal citado

dispõe sobre a permissão de uso de passeio público
fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes,
lanchonetes e assemelhados, enquanto o segundo trata
do controle e fiscalização das atividades que gerem
poluição sonora.

Não obstante os meritórios propósitos
que certamente nortearam seu nobre autor, o projeto
em foco não reúne condições de transformar-se em lei,
impondo-se, nos termos do artigo 42, parágrafo lo.,
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sell_ygto
,total por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público, conforme razões a seguir expostas.

A propositura é inconstitucional por
contrariar o princípio da intransmissibilidade das
penas, ou do dever de reparar, assegurado no artigo
50., inciso XLV, da Constituição Federal.

Por esse princípio, nenhuma pena
poderá passar da pessoa do infrator, mesmo em se
tratando de pena tão somente administrativa.

E mesmo no âmbito tributário (que não
é o caso do projeto em tela), onde amplamente
aplicada a responsabilidade solidária (sem limites e
não em percentual certo), somente se admite essa
obrigação solidária quanto ao tributo e quanto à pena

SGM-002-DGM
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PAULO MALUF
Prefeito

•

meramente moratória (Código Tributário Nacional,
artigo 134, parágrafo único).

Além do apontado vício, a evidenciar
sua inviabilidade jurídica, o projeto apresenta-se
inoportuno e inconveniente.

De fato, é, no mínimo, questionável a
fixação, em lei, da responsabilidade de terceiros por
50% do valor das multas. Ademais, essa
responsabilidade seria exclusiva, e não solidária, a
exigir, em cada ilícito considerado, a emissão de
dois autos de infração distintos e autônomos, o que
contrariaria o interesse público - um dos princípios
a que a Administração Pública deve, obrigatoriamente,
obedecer (artigo 111 da Constituição do Estado de São
Paulo e artigo 81 da Lei Orgânica do Município).

Há que se considerar, de resto, que
em muitas situações, o proprietário não detém o
controle sobre as atividades instaladas em seu
imóvel, e não poderia, assim, ser responsabilizado
por eventuais desvirtuamentos dessas atividades,
apenas pelo fato de ser o proprietário.

Ante o exposto, vejo-me na
contingência de não acolher o texto aprovado, opondo-
lhe o presente veto total, por inconstitucionalidade
e contrariedade ao interesse público.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de início referida,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

	

Aproveito	 a	 oportunidade	 para
reiterar a Vossa Excelência os p otestos de minha
alta consideração.	 A

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

NMAG/sffs
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I 

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. n2s

01/2 do Processo n2 001023494. (PROJETO DE LEI N2 234/94). Disp5e

sobre a co-responsabilidade dos proprietários dos imóveis que são

locados para o funcionamento de bares, restaurantes, cantinas,

pizzarias, cafés,	 boates,	 casas de	 espetáculos,	 chás e

estabelecimentos congêneres, pelas multas aplicadas em razão do

•

	

	 descumprimento das prescriç5es estabelecidas nas Leis Municipais

10.667, de 28 de outubro de 1988 e 11.501, de 11 de abril de

. 1994. Introduz alteraçOes em tais leis. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO

PAULO decreta: Art. 12 - Os proprietários dos imóveis locados

para o funcionamento de bares, restaurantes, cantinas, pizzarias,

cafés, boates, casas de espetáculos, chás e estabelecimentos

congêneres responderão pelo valor correspondente a 50% (cinquenta

por cento) das multas que forem aplicadas em razão do

descumprimento, por parte dos estabelecimentos locatários, das

disposi4es contidas nas Leis Municipais 10.667, de 28 de outubro

de 1988 e 11.501, de 11 de abril de 1994 Parágrafo único - Na

hipótese de o proprietário ser também o explorador do ramo de

comércio no local responderá ele e não o estabelecimento pela

totalidade das multas cabíveis. Art. 22 - Os pagamentos feitos

pelos proprietários ou a relevação das multas a estes não

aproveitam os estabelecimentos infratores e vice-versa. Art. 32



- Fica acrescentado ao artigo 22 da Lei Municipal n2 10.667, de

28 de outubro de 1988, parágrafo único com a seguinte redação:-

"Parág rafo dnico - Responderá por 50% (cinquenta por cento) da

multa estipulada no caput o proprietário do imóvel onde esteja

instalado o estabelecimento	 comercial infrator.	 Quando se

reunirem em uma só pessoa as qualidades de proprietário e

•	 representante legal do estabelecimento comercial infrator, a
multa por inteiro recairá sobre aquele". Art. 42 - Ficam

acrescentados ao artigo 62 da Lei Municipal n2 11.501, de 11 de

abril de 1994, os §§ 32 e 42 cuja redação é a que se segue: "§ 32

- Responderão por 50% (cinquenta por cento) dás multas

estipuladas os proprietário dos imóveis onde se achem instalados

os estabelecimentos referidos no Art. 32 que infringirem as

disposições da presente lei". "§ 42 - Reunindo em um só titular

as qualidades de proprietário e representante legal do

estabelecimento infrator, as multas, por inteiro, recairão sobre

o primeiro", Art. 52 - Caberá ao Executivo, no prazo de 120

(cento e vinte) dias, introduzir as alterações devidas nos

respectivos regulamentos das Leis Municipais 10.667, de 28 de

outubro de 1988 e 11.501, de ii de abril de 1994. Art. 62 - As

despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 Art. 72 -

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

2
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Seção Técnica de EWeparo . e Registro de entos Legislativos,

...DiretoraE,'R' MACTIA170- '
MARCOS ANT00.1 LECSIDAS
	 Chefe -de S-	 Untai	 -

Substituto
do Departamento dos SiNsrvi

raicall ...Visto,.1mar t,-'	 ....Diretora
n 	

Diretor	 1,éc, E,'Ir MACHA170-

de l'epartvlemo
S-rviços Legislativos da Camara Municipal de

OJ(..../\_.(.....4-...".--, _..../..-:-)São Paulo.-

ZU
as	 disposiOies	 em	 contrário. 9,455

ai -LgisIaIiv

-AZO

Oficial Legislativo, padrão -OPA-9-B," extraí a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente ni1.1 46 e datilografei.

Eu, . CrlerrSoun 
Santos...... Oficial	 Legislativo,	 padrão -OPA-9-B-....~11.4Wativo

a conferi. São Paulo, 04 de outubro de 1994. Chefe Substituto da
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 24 —
Papel para informação, rubricado como folha n9

01-0234	 94 	 CJO‘do processo n2	de 19	 (a) 	

Às Comissões de Constituição e Justiça, Política Urbana,

Atividade Econômica e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao veto total.

20.10.94

WiEEIAS E CARV
MUSSOf Técnicat Leg.	 ofe-

A.T. M.

CÓD. 0233



n2 C2.5"...,sob folha 	

Em 	 o'f-, y 

-	 •
fecebido na Comissão de
ChnpttuIção e Júst1;-,3,

hs

,t

SEGUE.jAA-	 , juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

(a)



RELATÓRIO1
PARECER CONJUNTO DAS comIssaEs REUNIDAS DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA; POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO *AMBIENTE;
ATIVIDADE ECON6MICA 7 E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO
TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO AO PROJETO DE LEI 234/94

Encamin!le- se relatório

Eni,P1/4413(1

PEUBIDEN
Projeto de lei, de autoria do NobrE : Vereador

Dárci.o Arruda, visa dispor sobre a co-responsat.lidade dos
. proprietários dos im6veis que s'ão loci.os para C)

funcionamento de bares, restaurantes e afin., pelas multas
aplicadas em rar."ão do descumprimento das LÉ*..s n2s 10.667 7 de

	

28 de outubro de 1988 7 e 11.501, de 11	 abril de 1994. A
proposta altera as mencionadas leis com essa finalidade.

A	 Douta Comiss"ão . de Constituiç"ão e	 justiça,
examinando a propositura, exarou parecer pela Legalidade em
13/06/94.

A Ilustrada Comisso de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente posicionou-se favoravelmente à
medida, em 3/8/94.

A Ilustre Comiss"ão de Atividade Econ6mica,
examinando o projeto, também se posicionou favoravelmente à
iniciativa, em 30/8/94.

Finalmente, a preclara Comiss'ão de Finanças e
Orçamento nada op6s à propositura, em 20/9/94.

Tendo o projeto sido considerado aprovado nos
termos do art. 84 do Regimento interno, foi ele enviado à
Sanç"ão, recebendo a seguir veto total do Executivo, por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse páblico.

Alega o Senhor Prefeito que 	 a propositura é	 i

I
inconstitucional	 por	 contrariar	 o	 princípio	 da	 I

	

intransmissibilidade das penas,. ou do dever de reparar,	 I
assegurado no art. 52, inciso XLV, da Constituiç'ão Federal.
De acordo com esse princípio, nenhuma pena poderá passar da
p essoa do condenado-,	 mesmo em se	 tratando de	 pena
administrativa.

De fato, nr.) existe a possibilidade de se
transmitir obrigaç;es a outra pessoa, quando essa obrigaç"áo
decorre de condenaç'ão por fato ilícito, ainda que no campo
administrativo. A 4nica exceç"ão está no âmbito tributário,
onde se admite amplamente a responsabilidade solidária, mas
somente quanto ao tributo e à pena meramente morat6ria
(C6digo Tributário Nacional, art. 134, parágrafo t1nico).
Como n'ão se trata, neste caso, de obrigaç2io decorrente de



geá2-bcr~

Pela Manutenç7ío do Veto.

Sala das Comiss2;e5 Reunidas, C4/4 f/ 9f,

Comisso de Constituiço e Justiça, 	 fl• UOMIf

• 1,,,IkAN,.`f....--
ComComisso de Polític Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente,

Tm de Atividade Eco' a

Com iss'ã nanças e Orçamento,
e'

-	 -
I,

tributo ou pena a ele referente, n"ão é possível a
transmissao da condenaç'ão pela multa administrativa do
locatário para o proprietário ou a solidariedade entre eles.

Pelas razes elencadas acima, concordamos com as
objeçes opostas pelo Senhor Prefeito, e manifestamo-nos •



do processo ng o2g Yd..  ff (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papai para Inlormactio, rubricado corno folha ng 	
(9 "7 

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Total ao presente projeto foi

REJEITADO na ,4  a. Sessão Ordinária de 	 1J' /9-5, de-
vendo a mataria ser enviada à promulgação.

/5 /

LUIZ AREIbOrP-~VALHO

Assessor Tecn. Legislativo Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3

ri 1 o,	 I `)5

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição ao

veto aposto ao projeto.

11/09/95

ANGELA PORD1N ANDREON1

Chefe de Seção Técnica 111

Srã Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

11/09/95

r-José Crist no Souza Santos

Oficial LegIslativo

CÓD. 0233
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SEGUE  Yr‘ 	 Juntado   	 nesta data, 	 documento .)›	 e papel para Inlormaçào, rubricado

o21sob folha 	  na

Em  04 ,0.I , 9 6

(a) 	

José CtIstIno SOUZ3 Santos
Oficial Legislativo

1.



MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

12	 setembro 	de 19 95.São Paulo, 	 de
I Folha n.' do proc j

ri°. 	 c9-32-(	 	  de :9  91
9?	 ........

Recebi ofício Leg.3 n 2 499/95, de

12/9/95, comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição ao veto to

.tal aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n2

.234/94, de autoria do Vereador Darei° Arruda.

Anexo: xerox da Cópia aut;ntica.

3 - -9

Ellen( 0-? Pinha
Oficiai de Gabinete

SGM/ATLCÔ O. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° 1222.1 	 91i	 04,  01 	 /  9 	 (a) 	de 19 

José Cristino Souza Santos
Oficial Legislativo

Sr. Cristino.

Oficiar ao Execu

ca de lei promulgada, preparÁ

encaminhando copia autenti

arta de lei.

04/1. 9
MARCOS ANT0À • EONIDAS

Chefe de Se .	 cal II I
stI

Sr. Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

04/12/95

José Cristigouza Santos
Oficiai Legislativo

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPcc5a ona
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São Paulo, (25 cl dezembro de 1995.

•

18 - OF-LEG3
OFICIO H.0962/1995 j

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excel&ncia cópia
autântica da Lei n2 11.944, de 04 de dezembro de 1995,
promulgada peia Câmara, de acordo com o 5 72 do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, que disp6e sobre a
co-responsabilidade dos proprietários dos imóveis que são
locados para o funcionamento de bares, restaurantes,
cantinas, pizzarias, cafés, boates, casas de espetáculos,
chás e estabelecimentos consÂneres, pelas multas aplicadas
em razão do descumprimento das prescriçóes estabelecidas nas
Leis Hunicipais 10.667, de 28 de outubro de i988 e 11.501,
de 11 de abril de 1994. Introduz alteraçóes em tais leis.

Valho-me da oportunidade para reiterar
Vossa Excelncia os meus protestos de elevado apreço
distinta consideração.

a
e

I	
L COLASUONNO

Presidente

A Sua Exceiância o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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18 - OF-LE03
tonem N.0962/1995

eïr c4	 g'aedf
1 Folha st".	 3.2., 	 do proc.

	 de 19  94

r	

----------Cópia autentica. LEI M2 11.944 DE 04 DE DEZEMBRO DE

1995. (PROJETO DE LEI M2 234/94). Vereador Dárcio B. Arruda.

ti ispe sobre a co-responsabilidade dos proprietários dos imóveis

que são locados para o funcionamento de bares, restaurantes,

cantinas, pizZarias, cafés, boates, casas de espetáculos, chás e

estabelecimentos congeneres, pelas muitas aplicadas em razão do

descumprimento das prescriç6es estabelecidas nas Leis Municipais

10.667, de 28 de outubro de 1988 e 11.501, de 11 de abril de

1994. Introduz alterac5es em tais leis. Miguel Colasuonno,

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a

Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o fá 72 do artigo 42

da Lei Orgânica do MunicÁpio de São Paulo, promulga a seguinte

lei: Art. 12 - Os proprietários dos imóveis locados para o

funcionamento de bares, restaurantes, cantinas, pizzarias,

cafés, boates, casas de espetáculos, chás e estabelecimentos

congeneres responderão	 pelo	 valor	 correspondente	 a 50%

(cinquenta por cento) das muitas que forem aplicadas em razão do

descumprimento, por parte dos estabelecimentos locatários, das

disposices contidas nas Leis Municipais 10.667, de 28 de

outubro de 1988	 e i1.501, de 11 de abril de 1994. Parágrafo

tmnico - Na hipótese de o proprietário ser também o explorador do

ramo de comércio no local responderá ele e não o estabelecimento

pela totalidade das multas cab .f.veis.	 Art. 22 - Os pagamentos
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feitos pelos proprietários ou a relevação das multas a estes não

aproveitam os estabelecimentos infratores e vice-versa. Art. 32

- Fica acrescentado ao artigo 22 da Lei Municipal n2 10.667, de

28 de outubro de 1988, parágrafo tÁnico com a seguinte redação:

"Parágrafo dnico - Res ponderá por 50% (cinquenta por cento) da

multa estipulada no caput o proprietário do 'imóvel onde esteja

instalado o estabelecimento comercial infrator. Quando se

reunirem em uma só pessoa as qualidades de proprietário e

representante legal do estabelecimento comercial infrator, a

multa por inteiro recairá sobre aquele". Art. 42 - Ficam

acrescentados ao artigo 62 da Lei Municipal n2 11.501, de 11 de

abril de 1994, os §§ 32 e 42 cuja redação é a que se segue: "§

32 - Responderão por 50% (cinquenta por cento) das multas

estipuladas os	 proprietários dos	 imóveis onde	 se achem

instalados os estabelecimentos	 referidos no	 Ar t: 	 32 que

010	 infringirem as disposiç6es da presente lei". 	 "§ 42 - Reunindo

em um só titular as qualidades de proprietário e representante

legal do estabelecimento infrator, as multas, por inteiro,

recairão sobre o primeiro". Art. 52 - Caberá ao Executivo, no

prazo de 120 (cento e vinte) dias, introduzir as altera4es

devidas nos respectivos regulamentos das Leis Municipais 10.667,

de 28 de outubro de 1988 e i1.501, de 11 de abril de 1994.

Ar t: 62 - As despesas com a execução desta lei correrão por

conta das dota4es orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

C
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Municipal de São Paula, em 04	 de dezembro de
ZUMSIM

Geral, a) Carlos Borromeu Tini. Eu,	 ' " alta LejGeral, a) Carlos Borromeu Tini. Eu,

de i995. O Diretor
OASATO
Legishmo.... Oficial

Parlamentar, padrão "OPA-5-A" conferi. São Paulo, 04 dea

publicação, revogadasas disposiçóes em contrário. Câmara

Municipal de São Paulo, 04 de dezembro de 1995. O Presidente, a)

Mi guel Colasuonno. Publicada na Diretoria Geral da Câmara

• Legislativo, padrão "OPA-9-B" extraí a presente cópia fielmente

do or	 rl a 1.	 d t i. :I. o S.:jr a -Fe . 	 E: LÁ ,K!Vr.H
4"Orw

'E. souzh. 
A s s s t:	 t: e

atente Par

Substituto da	 Seção Técnicadezembro de 199".	 Chefe Substituto da	 Seção

Preparo	 e	 e. g i s t: r o	 de	 1:000,.. :os

MARCOS ANTON	 'ON1DAS	 1 1411,
Á

	  Cbefe.de .SeçO - ,,eá .. tce.14. . . Vi S t O ., . . . LEIA .", VLEH.MACHADO.
Subst u nr	 Diretor Tc, de Depurtatnen}o

do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

de

Legislativos,

.... Diretora

Municipal de

•

São Paulo.-

61
azI, AliNeiGltoasuonno\ Murillo Antunes Alves; Edivido Eastima;
J,15 g índio F. do Nascimento; José Viviani Ferraz

3
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LEJ N2 11.5;1 44 DE 04 DE DE2EMDRO DE PPP5.
(Projeto dá 1.2.i ng 234/P40

(Vereádár Da(rcio D. Arrudá,l.

Dispb'e	 sobre	 a	 co-
responsabilidade dos	 proprie-
tários dos	 imóveis que	 são
locados para o funcionamento de
bares,	 restaurantes, cantinas,
pizzarías, cafés, boates, casas
de	 espetáculos,	 chás	 e
estabelecimentos	 cong&neres,
pelas multas aplicadas em razão
do descumprimento	 das	 pres-
cric6es estabelecidas nas Leis
Hunicipais 10.667, de 28 	 de
outubro de 1988 e ii.50i, de ii
de abril	 de 1994.	 Introduz
alteracdes em taiS leis.

Miguel Colasuonno, Presidente da Camara Municipal

dá Sao Paulo, faz saber que a Camara NúnicipaI dá SaO Paulo,

de acordá com o ã 72 dá artigo 42 dá Lei Organica do Município

de Saá Paulo, promulga a seguinte lei:

Ar t. 12 - Os proprietários dos imóveis locados

para o funcionamento	 de bares, restaurantes,	 cantinas,

pizzarias, cafés, boates, casas de espetáculos, chás

eSt :Rb el. e C In nt os	 c:o ns3:: nereS	 1" e S O 11 Cl e 1" !;...Í O	 pelo	 valor

c orrcspondentc.; a 5 0 X. (cinquenta por cento) das mu i tas que

forem aplicadas em izío do descuml:»—imento, por parte dos

estabelecimentos locatários, das disposicilies contidas nas Leis



o.	 Q3-41	 de 1994

€7.0

Folha n 	 do proc.

Municipais 10.667, de 28 de outubro de 1988 e 11.501., de ii

de abril de 1994.

Parágrafo único - Na hipótese de o proprietário

ser também o explorador do ramo de comércio no local

responderá ele e não o estabelecimento pela totalidade das

multas cabíveis.

Art. 22 - Os pagamentos feitos pelos proprietários

ou a relevação das multas 	 a estes não aproveitam 	 os

estabelecimentos infratores e vice-versa.

Art. 32 - Fica acrescentado ao artigo 22 da Lei

Municipal n2 10.667, de 28 de outubro de 1988, parágrafo único

com a seguinte redação:

"Parágrafo dnico - Responderá por 50% (cinquenta

por cento) da multa estipulada no caput o proprietário do

1mdve1 onde esteja instalado o estabelecimento comercial

infrator. Quando se reunirem em uma só pessoa as qualidades de

proprietário e representante legal do estabelecimento

comercial infrator, a multa por inteiro recairá sobre aquele".

Art. 42 - Ficam acrescentados ao artigo 62 da Lei

Municipal n2 i1.501, de ii de abril de 1994, os 55 32 e 42

cuja redação é a que se segue:

"5 32 - Responderão por 50% (cinquenta por cento)

das multas estipuladas os proprietários dos imóveis onde se
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O Pre

O Diretor Geral,

LLQ

achem instalados os estabelecimentos referidos no Art. 32 que

infringirem as disposiçies da presente lei".

"5 42 - Reunindo em um só titular as qualidades de

proprietário e representante legal do estabelecimento

infrator, as multas, por inteiro, recairão sobre o primeiro".

Art. 52 - Caberá ao Executivo, no prazo de 120

(cento e vinte) dias, introduzir as l ,alteraaes devidas nos

respectivos regulamentos das Leis Municipais 10.667, de 28

de outubro de 1988 e 1.1.501, de 11 de-abril de 1994.

Art. 62 - As despesas com a execução 'desta lei

correrão por conta das dota4es orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiç52s em contrário.

Câmara Municipal de Coã 	 Paulo, 04 de dezembro de

1995.

Publicada na Diretoria Gera. dá Câmara Municipal de São Paulo,

em 04 de dezembro de 1995.
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LEI N9 10.617 ,DE 28 DE Outubro	 DE 1988

Dispõe sobre permissão de uso de passeio
público fronteiriço a bares, confeita-
rias, restaurantes, lanchonetes e asse
melhados,para colocação de toldos, me
sas e cadeiras, e dl outras providên
cias.

JÃNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do MunicIplo de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 11 de ou-
tubro de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - POdera ser permitido aos ba-
res, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e simila
res, jã instalados, ou que venham „instalar-se no Muni=
clpio,o uso do passeio fronteiriço 'i16 estabelecimento,pa

era colocação de toldos, mesas e ca iras, desde que obe
decidas as seguintes condições:

I - A instalação de mobiliario nos pas
seios não poderão bloquear, obstruir ou dificultar o acee
so de veiculos, o livre transito de pedestres, em espe
cial de deficientes fisicos, nem a visibilidade dos moto
ristes, na confluência de vias;

II - Qualquer que seja a largura da cal
çada, dever-se-a respeitar a faixa mínima de 1,50	 me-
tros, para permitir o livre e seguro transito de	 pedes
tres;	 .

III - O espaço da calçada a ser utilizado
para in;talação do mobiliario deverá ser delimitado por
floreirsJ.

§ 19 - Independentemente do horario de
funcionamento dos estabelecimentos, seus serviços nas cal
çadas terminarão, impreterivelmente, as 23,00 horas.

§ 29 - As calçadas objeto da permissão de
uso de que trata esta lei, e suas imediações, deverão ser
mantidas e conservadas limpas pelos permissionarlos.

§ 39 - Fica proibida a colocaçao de am-
plificadores, caixas acústicas, auto-falantes, ou quais-
quer aparelhos que produzam ruldos acima dos ;listeis per-
mitidos pela legislação em vigor.

Art. 29 - O não cumprimento do disposto
no artigo anterior, no todo ou em parte, implicara na im-
posição de multa varlavel de 5 a 10 UFM, na forma a ser
fixada em regulamento, e, em caso de reincidência,além da
aplicação de multa, na cassação da permissão.

Art. 39 - A permissão de sue trata esta
lei, serl dada, caso a caso, a titulo precario e oneroso,
sem direito de ressarcimento ao permissionario, caso revo
qada a permissão, ou efetuada a apreensão ou remoção do;
mõveis e instalações.

Art. 49 -.Revogada a permissão por 	 in-
fração cometida pelo permfssionario, sedo efetuadas a
apr,:ens:io e a remoção dos equipamentos se, no prazo de 15
dias, não tiverem sido removidos do local. .

Paragrafo único - Havendo interesse pú-
blico, a Prefeitura intimara o permissionario a	 retirar
os equipamentos no prazo de 15 (quinze) dias, findo o
qual, nao atendida a intimação, serão eles apreendidos e
removidos.

Art. 59 - A presente lei serl regulamen-
tada por decreto do Executivo, no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar de sua publicaçao.

Art. 69 - As despesas com a execução des
ta lei correrão por conta das dotações orçamentarias pr5
prias.

Art. 79 - Esta lei entrara em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con
trano.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de Outubro
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LEmBO,Sccretario dos NegOcios Juridicos
WALTER PEDRO BODINI,Secretário das Finanças
VIcToR DAVID,Secretario das Administrações Regionais
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI,Secretario dos
Negticios Extraordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em . 28 de
~abro	 de 1988.

ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO,Secretario do Governo Munici
pal

P.
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LEI N9 11.501 , DE	 11 DE ADRIL DE 1994
(Projeto de Lei n9 707/93, do Vereador Roberto Tripoli)

Dispõe sobre o controle e a fiscalização
das atividades que gerem poluição sono-
ra; impõe penalidades, e dá outras pro-
vidèncias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, 	 usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 15 de mar-
ço de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 . - A emissão de ruídos, em decor-
rência de quaisquer atividades sociais ou recreativas,
em ambientes confinados, no Município de São Paulo, obe-
decerá aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidas
por esta lei, sem prejuízo da legislação federal e esta-
dual aplicável.

Art. 2 . - Fica proibida a emissão de ruí-
dos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer es-
pécies, com níveis superiores aos determinados pela le-
gislação - Federal, Estadual ou Municipal, vigindo a
maio restritiva.

S 1' - As medições deverão ser efetuadas
de acordo com as normas e legislação em vigor no Municí-
pio, prevalecendo a maio restritiva.

S 2 . - O resultado das medições deverá
ser público, registrado à vista do denunciante, priori-
tariamente, ou de testemunha..

Art. 3 . - Os estabelecimentos, instala-
ções ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospeda-
gem, diversões ou culto religioso, que podem adequar-se
aos meemos padrões de uso residencial ou que impliquem
na fixação de padrões especiais para os níveis de ruído
e vibrações, deverão dispor de tratamento acústico que
limite a passagem do som para o exterior, caso suas ati-
vidades utilizem fonte sonora, com transmissão ao vivo
ou por amplificadores.

Art. 4 . - A solicitação de certificado de
uso para os estabelecimentos descritos no artigo ante-
rior, será instruída com os documentos exigidos pela le-
gislação em vigor, acrescida das seguintes informações:

I - tipo (s) de atividades do estabeleci-
mento e os equipamentos sonoros utilizados;

II - zona e categoria de uso do local;
III - horário de funcionamento do estabe-

lecimento;
IV - capacidade ou lotação máxima do es-

tabelecimento;
V - níveis máximos de ruído permitido;
VI - laudo técnico comprobatório de tra-

tamento acústico, assinado por empresa idônea não fisca-
lizadora;

VII - descrição doe procedimentos reco-
mendados pelo laudo técnico para o perfeito desempenho
da proteção acústica do local;

VIII - declaração do responsável legal
!pelo estabelecimento, quanto (is condições compatível..
;com a legislação.

Parágrafo único - O . certificado deverá
• ser afixado na entrada principal do estabelecimento, em
( local visível ao público e iluminado, com letras em te-
cenho compatível com a leitura usual, devendo conter in-
formações resumidas doe itens descritos no "caput" dente

• artigo.
Art. S . - O laudo técnico mencionado no

inciso "VI" do artigo anterior deverá atender, dentre
t outras exigências legais, De,seguintes disposições:
• I - ser elaborado por empresa idônea, não

fiscalizadora, especializada na área;
II - trazer a assinatura de todos os pro-

fissionais que o elaboraram, acompanhada do nome com-
pleto e habilitação. Quando o profissional for inscrito
em um Conselho, constar o respectivo número de registro;

III - ser ilustrado em planta ou "lay
out" do imóvel, indicando os espaço. protegido.;

IV - conter n descrição detalhada do . pro-
jeto acústico instalado no imóvel, incluindo as caracte-
rísticas acústica°dos materiais utilizados;

V - perda de transmissão ou isolamento

'
sonoro das partições preferencialmente em bandas , de
frequência de 1/3 (um terço) de oitava;

VI - comprovação técnica da implantação
acústica efetuada;

VII - levantamento sonoro em áreas polui-
velmente impactadas, através de testes reais ou simula-
dos;

VIII - apresentação dos resultado. obti-

a) normas legais seguidas;
b) croquis contendo os pontos da medição;
c) conclusões.

1 . - As empresas e/ou profissionais au-
tónomos responsáveis pela elaboração do laudo técnico
deverão ser cadastrados na P.M.S.P., conforme dispõe a
Lei municipal n . 10.237, de 17 de dezembro de 1986,
art.36, inciso I, alínea h, sua regulamentação ou outras
normas que vierem a ser adotadas.

S 2 . - O Executivo representará denúncia
ao Conselho ao qual pertence o profissional responsável,
solicitando aplicação de penalidades se comprovada qual-
quer irregularidade na elaboração do laudo referido no
"caput", além de outras medidas legais cabíveis.

Art. 6 . - O prazo de validade do certifi-
cado de uso será de 02 (dois) anos, expirando nos se-
guintes casos:

do. contendo:doe contendo:
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I - mudança de uso doe estabelecimentos
especificados no Art. 3.;

II - mudança da razão social;
III - alterações físicas do imóvel, tais

como reformas e ampliações;
IV - qualquer alteração na proteção acús-

tica instalada e aprovada pela P.M.M., assim como
qualquer alteração que implique modificação nos termos
contidos no certificado de uso;

V- qualquer irregularidade no laudo téc-
nico ou falsas informações contidas.

é 1 . - Os casos previstos nos incisos
deste artigo provocarão a expedição de um novo certifi-
cado de uso e deverão ser previamente comunicados ao ór-
gão competente, que providenciará vistoria técnica.

5 2' - A renovação do certificado de uno
será aprovada pelo órgão competente após a prévia visto-
ria no imóvel, atestando-se sua conformidade com a le-
gislação vigente. .

5 3 . - O pedido de renovação do certifi-
cado de uso deverá ser requerida 3 (trás) meses ante, do
vencimento, não se admitindo o funcionamento através de
prazos ou prorrogações.

4 . - A renovação do certificado de uso
ficará condicionada .1 liquidação junto à Prefeitura,
por parte do interessado, de todos os débitos fiscais
que incidirem sobre o imóvel.

Art. 7 . - Aos estabelecimentos referidos
no Art. 3 . que estiverem em perfeito funcionamento legal
antes da promulgação desta lei, será concedido prazo im-
prorrogável de 180 dias para adequarem-se aos seus ter-
mos.

Parágrafo único - A administração, em até
30 dias após a promulgação da presente lei, comunicará
individualmente e por escrito, aos responsáveis pelos
eatabelecimentoe já em funcionamento ou que já oficiali-
zaram solicitação 'de funcionamento, sobre sua vigência: e
o prazo mencionado no "caput . deste artigo.

Art. O' - Sem prejuízo das penalidades
definidas pela legislação Federal e Estadual em vigor,
serão aplicadas as seguintes penalidades para os casos
previstos nesta lei:

I - aos estabelecimentos sem certificado
de uso; certificado de uso não afixado na entrada; ou
vencido:

a) multa de 300 UFM'e na primeira autua-
ção;

b) fechamento administrativo, seguido de
lacração de todas as entradas do imóvel, e apreensão do
sistema de som e suae instalações na segunda autuação.

II - aos estabelecimento, com as condi-
ções de uso em desacordo com o laudo técnico:

a) multa de 300 UFM's na primeira autua-

b) fechamento administrativo, seguido de
lacraçáo de todas ao entradas do imóvel, e apreensão do
sistema de som e suas instalações na segunda autuação;

III - aos estabelecimentos com emissão de
sons acima doe limites legais:

a) multa de 50 uFm'a para locais com ca-
pacidade para até 50 (cinquenta) pessoas; 100 UFM'e para
locais até 100 (cem) pessoas; 150 UFM's para até 200
(duzentas) pessoas e 200 UFM'e para locais com capaci-
dade para mais de 200 (duzentas) pessoas;

b) fechamento administrativo, seguido de
lacração de todas as entradas do imóvel, "e apreensão do
sistema de som e suas instalações na segunda autuação.

E 1 . - Aos infratores penalizados, de
acordo com este artigo, caberá recursos em primeira e
única instáncia.ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - CADES.

- Desatendida a ordem de fechamento
administrativo o.Executivo solicitará auxilio policial
para seu cumprimento . e um novo desatendimento ou o rom-
pimento do lacre implicará em multas de 300 UFM's
renováveis a cada 30 dias, sem prejuízo do inquérito
policial correspondente.

Art. 9 . - A Administração efetuará, atra-
vés de órgão técnico especializado e sempre que julgar
conveniente, vistorias, com a finalidade de fiscalizar o
atendimento ao disposto nesta lei.

Art. 10 - Será estabelecido em ato do
Executivo diepositivos centralizados de controle de de-
núncias e regionalizados de fiscalização e medição de
níveis de ruído e das demais disposições denta lei. •

Art. 11 - As despesas decorrentes da
aplicação desta lei correrão por conta de dotação orça-
mentária própria, suplementada se necessário. 	 •

Art. 12 - O Executivo regulamentará esta
lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário
e, especiamente, os artigos da Lei n o 8.106/74 que coli-
direm com o aqui disposto.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,
aos	 de	 de 1994, 441 8 da fundação de São Paulo.

Sanciono e promulgo a presente lei.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos lide abril
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO mALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
FRANCISCO NISTO MARTIN, Secretario das Administraçoes
Regionais

•LAIR ALBERTO SOARES KRABENBUHL, Secretario da Habitação 5
e Desenvolvimento Urbano	 •
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretario Municipal do Verde e
do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de
abril	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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LEI N I 11.631 , DE	 21 DE JULHO	 DE 1994
(Projeto de Lei n* 303/94, do Vereador Gilberto Nascirnent0)

Altera a redação do artigo 3* da Lei n*
•	 11.501, de 11 de abril de 1994.

PAULO MALUF, ~Prefelto do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, em sessao de 22 de ju-
nho de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

DECRETA:

Art. 1 8 - O artigo 3 8 da Lei n o 11.501,
de 11 de abril de 1994, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 2 • - Os estabelecimentos, instala-
ções ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospedagem
ou diversões, que possam adequar-se aos mesmos padrões
de uso residencial ou que impliquem na fixação de pa-
drões especiais para os níveis de ruido e vibrações,
deverão dispor de tratamento acústico que limite a
passagem do som para o exterior com transmissão ao vivo
ou por amplificadores."

Art. 2 8 - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trerio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho
de 1994, 441 2 da fundação de São Paulo.
PAINA MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negácios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administraçoes Re
gionais
LAIR ALBERTO SOARES KRANENBURL, Secretário da Habitaç'ío e
Desenvolvimento Urbano
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e do
Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em.21de
julho	 de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N9 27.542	 ,DE 21 DE Dezembro	 . DE 1988

Regulamenta a permissão de uso de pas-
seios públicos, prevista na Lein9 10.667,
de 28 de outubro de 1988.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas 	 por

•
lei,
D E CR E T A

Art. 19 - Os representantes legais de
bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e Simila
res que pretendam utilizar o passeio fronteiriço ao esta
belecimento para colocação de toldos mesas e cadeiras
deverão protocolar requerimento na Administração Regio-
nal com competência territorial sobre o local, instruído
com:

I - Documentação comprobatõria da cons-
tituição legal da firma;

II - Documento compro tõrio da qualida-
de de representante legal da firma;

III - Detalhamento do piano de utilização
do passeio, compreendendo a indicação do tipo de toldos,
mesas e cadeiras a serem utilizados;

IV - Planta ou croqui do local, onde de-
verão estar perfeitamente configuradas a metragem da 'área
pretendida e a largura do passeio;

V - Auto de Licença de Localização	 e

Parãgrafo Gnico - Os documentos meneio
nados nos Itens I, II e V poderão ser anexados sob a for
ma de copias reprogrãficas.

Art. 29 - A faixa mínima de 1,50 metros
referida no Item II do artigo 19 da Lei n9 10.667, de 28
de outubro de 1988, terã de ser necessariamente reservada
ao longo da linha das guias. 	 •

Parãgrafo único - As floreiras citadas
no item III do artigo 19 da Lei n9 10.667, de 28 de outu-
bro de 1988, deverao ser removíveis.

Art. 39 - A Administração Regional com-
petente examinarã o pedido e, estando formalmente mordem,
mxurninhará. o processo ao Gabinete da Secretaria das Admi-
nistrações Regionais para o preparo de minuta de decreto
de permissão de uso.

Parãgrafo único - Na hipOtese em que o pas
seio, cujo uso é pretendido.se situar na confluencia de.
vias públicas, antes do encaminhamento ao gabinete da Se
cretaria das Administrações Regionais, deveèã ser ouvido
o Departamento de Operações do Sistema Vierio - D.S.V.,ob
jetivando a verificação do local no que respeita A visi-
bilidade dos motoristas.

Art. 49 - ApOs a edição do decreto, o
processo serã encaminhado A Supervisao de Atividades Di-
versas nas Vias e Logradouros Públicos - SADVIAS para la-
vratura do Termo de Permissão de Uso, cãlculo do preço de
vido pela ocupação e expedição da respectiva guia de reco
lhimento.

Parágrafo único - O Termo de Permissão

k

de Uso, alem das disposições gerai‘ pertinentes, deverá
discriminar as obrigapes dos perm sionários, assim como
as multas a que estarao sujeitos po infração As prescri
Oes da Lei n9 10.667, de 28 de outubro de 1988.

Art. 59 - O valor do preço anual pela ocu
' pação da 'área do passeio público será calculado em confo7_
midade com a seguinte tabela:

I - Ate 20 m2	 10 UFM;
II - Ate 60 m2	 15 UFM;
III - Mais de 60 m2	 -	 30 UFM.
Parãgrafo Gnico - Para os estabelecimen-

tos localizados em praças e avenidas os preços calculados
serão acrescidos de 501 (cinquenta por cento).

Art. 69 - O descumprimento das disposi-
ções da Lei n9 10.667, de 28 de outubro de 1988 implicara
na imposição de multas nos seguintes valores:

I - Multa de 8 UFM por desobediência As
disposições dos itens I, II e III do artigo 19:

II - Multa de 6 UFM por desobediência As
disposições do § 29 do artigo 19;

III - Multa de 10 UFM por desobediência As
disposições dos §§ 19 e 39 do artigo 19.

Parãgrafo Gnico - Em caso de reinciden
cia o infrator se sujeitará á cassação da permissão, ala
da aplicação das multas tratadas neste artigo.

Art. 79 - Competirá ás Administrações Re
gionals a fiscalização rigorosa para o cumprimento dai
disposições da Lei n9 10.667, de 28 de outubro de 1988. e
deste decreto.

Art. 89 - Este decreto .entrare em .vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO muNic/no DE SÃO PAULO, aos 21 de Dezentr°
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LEMBO, Secreterio dos NegOcios Jurídicos
WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças
VICTOR DAVID, Secretãrio das Administraçoes Regiónais
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal 	 de
Transportes
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secreterio dos
NegOcios Extraordinários
Publicado.na Secretaria do Governo Municipal, em 	 21 de

Deumbro	 de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo muni-
cipal

Funcionamento.Funcionamento.
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